
UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL – UNISC 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 

CURSO DE MESTRADO EM DIREITO 

 

 

 

 

 

 

Chaiene Meira de Oliveira 

 

 

 

O CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O COMBATE À 

CORRUPÇÃO NO BRASIL: A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL NO QUE SE REFERE A 

IRREGULARIDADES EM CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Santa Cruz do Sul 

2021 



1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 
 

                                             Chaiene Meira de Oliveira  

 

 

 

 

O CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O COMBATE À 

CORRUPÇÃO NO BRASIL: A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL NO QUE SE REFERE A 

IRREGULARIDADES EM CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Direito – Mestrado e Doutorado em 

Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul – 

UNISC como requisito parcial para obtenção do 

título de mestre. 

 

Professor: Rogério Gesta Leal. 

 

 

 

 

Santa Cruz do Sul 

2021 



3 
 

      Chaiene Meira de Oliveira  

 

 

O CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O COMBATE À 

CORRUPÇÃO NO BRASIL: A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL NO QUE SE REFERE A 

IRREGULARIDADES EM CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Direito – Mestrado e Doutorado em 

Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul – 

UNISC como requisito parcial para obtenção do 

título de mestre. 

 

_________________________________ 

Dr. Rogério Gesta Leal 
Professor Orientador - UNISC 

 

 

___________________________________ 

Dr. Janriê Rodrgiues Reck 
Professor Examinador - UNISC 

 

 

_______________________________ 

Dr. Rodrigo Pironti Aguirre de Castro 
Professor Examinador – UP-PR 

 

 

Santa Cruz do Sul 

2021 



4 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                             Àqueles que permaneceram comigo. 



5 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Sempre considerei complexa a tarefa de agradecer, seja por receio de esquecer 

de alguém importante seja pela dificuldade de expressar em palavras sentimentos tão 

profundos. Desde muito cedo tive vontade de fazer um mestrado, o que somente foi 

possível pela presença de pessoas muito especiais na minha vida. Em primeiro lugar 

agradeço aos meus pais, por tudo, pois sem eles não seria a pessoa que me tornei, 

agradeço por sempre estarem comigo me incentivando em todas as decisões. 

Agradeço de modo especial aos meus avós pelo carinho e cuidado e pela convivência 

desde muito cedo. 

Aos demais familiares, agradeço pela construção de laços sólidos e suporte. 

Agradeço aos meus amigos e amigas por permanecerem comigo mesmo nos 

momentos em que eu estava distante. Cada um de vocês é fundamental e eu sou 

eternamente grata, não vou ciar nomes para não esquecer de ninguém, mas cada um 

sabe de seu papel. Aos colegas de aula e também de trabalho pela escuta e 

compreensão ao longo destes dois anos. À Universidade de Santa Cruz do Sul, aos 

colegas, funcionários e professores, os quais contribuíram para conclusão de mais 

uma etapa. 

Um agradecimento especial ao meu orientador professor Rogério Gesta Leal 

pela orientação e suporte ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, sobretudo por 

acreditar no meu potencial e sempre contribuir de forma fundamental na elaboração e 

escrita desta pesquisa que carrega um tema cada vez mais necessário. À professora 

Rosana Helena Maas, com quem realizei estágio docência e aprendi muito ao longo 

das aulas, com certeza estes ensinamentos foram essenciais na minha formação. À 

professora Caroline Fockink Ritt, minha primeira orientadora, a qual ao longo de 

quatro anos de iniciação científica despertou meu interesse na pesquisa e desejo de 

seguir na carreira acadêmica, bem como considero um exemplo a ser seguido. 

Agradeço ainda a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) pela concessão da bolsa na modalidade II, a qual foi fundamental 

para cursar o mestrado. 

Gratidão a todos. 

 

 



6 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em um lugar escuro nos 

encontramos, e um pouco mais de 

conhecimento ilumina nosso 

caminho. 

- Yoda (Star Wars). 



7 
 

                                                        RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo geral analisar as decisões do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul referentes a irregularidades em contratos 

administrativos no período de 2017 a 2019, a fim de verificar as possibilidades de sua 

atuação no controle externo da administração pública enquanto um dos instrumentos 

de prevenção e combate à corrupção. O tema relaciona-se com as possibilidades do 

controle externo da administração pública a partir da atuação do Tribunal de Contas 

do Estado do Rio Grande do Sul enquanto instrumento de prevenção e combate à 

corrupção no Brasil. O problema de pesquisa visa responder quais são as 

possibilidades de atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul no 

controle externo da administração pública enquanto instrumento de prevenção e 

combate à corrupção com base na análise das decisões referentes a irregularidades 

em contratos administrativos? Para isso, utilizou-se o método de abordagem dedutivo, 

método de procedimento monográfico e quanto as técnicas de pesquisa, estas 

resumem-se a consulta livros, revistas, periódicos, notícias, teses, dissertações, bem 

como decisões do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, dentre outros 

meios. Os objetivos específicos, em conformidade com a divisão em três capítulos são 

em um primeiro momento analisar o fenômeno da corrupção definindo suas principais 

características e contexto histórico no Brasil, bem como os principais desafios 

enfrentados pela administração pública. No segundo capítulo, verificar as 

características do controle externo enquanto instrumento de combate à corrupção e 

seus marcos normativos e institucionais sobretudo no contexto do constitucionalismo 

contemporâneo. E no terceiro e último capítulo, investigar as possibilidades de 

atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, principalmente 

quanto a sua identidade institucional, no controle externo da administração pública por 

meio de uma análise das decisões referentes a irregularidades em contratos 

administrativos no período de 2017 a 2019. Diante das pesquisas realizadas, em 

síntese, conclui-se que a atuação do Tribunal de Contas de forma isolada não é 

suficiente para atender todas as demandas relacionadas ao controle externo da 

administração pública sendo necessária a atuação conjunta dos agentes 

controladores como forma de prevenção e combate às práticas corruptivas. 

 

Palavras-chave: Administração pública. Controle. Corrupção. Tribunal de Contas. 
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ABSTRACT 

 

The present dissertation has the main objective to analyze the Court of Accounts of 

Rio Grande do Sul decisions connected to irregularities in administrative contracts in 

the period between 2017 to 2019, in order to verify its possibilities of actuation in 

external control of public administration as an instrument to prevent and combat 

corruption. The research theme is linked to possibilities of external control of public 

administration from acting of Court of Accounts of Rio Grande do Sul as an instrument 

to prevent and combat corruption in Brazil. The research problem aims to answer: what 

are the possibilities of the Court of Accounts of Rio Grande do Sul actuation in the 

external control of public administration control as an instrument to prevent and combat 

corruption based in the analysis of decisions connected to irregularities in 

administrative contracts? For this, the approach method used is the deductive, the 

monographic procedure method and the research technique is based on research in 

books, magazines, periodicals, news, thesis, dissertations, decisions of Court of 

Accounts of Rio Grande do Sul, among other means. The specific objectives in 

conformity with the division in three chapters are at a first moment analyze corruption 

phenomenon defining it main characteristics and historical context in Brazil as well as 

its main challenges faced by public administration. In the second chapter, verify the 

characters of external public administration control as an instrument to combat 

corruption and its normative and institutional marks especially in the context of 

contemporary constitutionalism. And in the third and last chapter, investigate the 

possibilities of  Court of Accounts of Rio Grande do Sul actuation, mainly about it 

institutional identity, in the external control of public administration using an analyzes 

of its decisions connected to irregularities in administrative contracts in the period 

between 2017 to 2019. In face of the researches conducted, in synthesis, concludes 

that Court of Accounts isolated actuation is not enough to respond all demands 

connected to external control of public administration being needed the joint actuation 

of controlling agents as a way to prevent and combat corruption practices. 

Key words: Public administration. Control. Corruption. Court of Accounts. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação tem como objetivo geral analisar as decisões do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, referentes a irregularidades em contratos 

administrativos, no período de 2017 a 2019, a fim de verificar as possibilidades de sua 

atuação no controle externo da administração pública como um dos instrumentos de 

prevenção e combate à corrupção. O tema relaciona-se com as possibilidades do 

controle externo da administração pública a partir da atuação do Tribunal de Contas 

do Estado do Rio Grande do Sul enquanto instrumento de prevenção e combate à 

corrupção no Brasil, estando o trabalho delimitado a analisar as decisões da Corte de 

Contas referentes a irregularidades em contratos administrativos com base nas 

decisões do período de 2017 a 2019. 

Desse modo, considerando a complexidade das relações estabelecidas entre a 

administração pública e a iniciativa privada, bem como a necessidade de adoção de 

mecanismos de prevenção e combate às práticas corruptivas no Brasil, visa-se 

responder ao seguinte problema de pesquisa: quais são as possibilidades de atuação 

do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul no controle externo da 

administração pública enquanto instrumento de prevenção e combate à corrupção 

com base na análise das decisões referentes a irregularidades em contratos 

administrativos? 

Para responder ao problema de pesquisa, quanto ao método de abordagem, 

optou-se pelo método dedutivo, tendo em vista que a partir dos mecanismos de 

controle externo da administração pública e sua relação com a prevenção e o combate 

à corrupção, será realizada uma análise acerca da atuação do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul e de que forma este atua, visando prevenir e combater 

as práticas corruptivas. No tocante ao método de procedimento, utilizar-se-á o 

monográfico. 

No que se refere às técnicas de pesquisa, estas estarão resumidas à consulta 

bibliográfica em livros, revistas, periódicos, notícias, teses, dissertações, bem como 

decisões do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, dentre outros meios. 

Em relação às decisões, a análise se restringe ao período temporal de 2017 a 2019, 

sendo que no campo de busca do site institucional do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio Grande do Sul, refinou-se o período temporal para “01.01.2017 até 

01.01.2019”. Os termos utilizados na busca foram ““irregularidades” E “contratos 
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administrativos”” escritos dessa forma com cada palavra entre aspas e o caractere “e” 

em maiúsculo entre os termos para que fosse realizada a busca conjunta. Após, foi 

aplicado o filtro para o tipo de processo para “contas de gestão” sendo encontrados 

38 resultados, dentre os quais foram selecionados aqueles que versam sobre a 

temática analisada uma vez que, mesmo após a utilização dos filtros mencionados, o 

mecanismo de busca apresentou decisões que não versavam sobre irregularidades 

em contratos administrativos, sendo estas descartadas, restando o número de 27 

decisões para análise. 

Como hipótese inicial vislumbra-se a possibilidade de atuação do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, por meio do exercício do controle externo da 

administração pública, atuar como instrumento auxiliar de prevenção e combate à 

corrupção. Assim, a atuação da Corte de Contas estaria configurada como uma 

medida complementar dentre outras a serem adotadas em conjunto com o Estado e 

a sociedade objetivando a prevenção e combate às práticas corruptivas. Ademais, 

entende-se que o controle externo da administração pública funciona enquanto 

mecanismo de combate à corrupção na medida em que possibilita o controle dos atos 

públicos, sobretudo no que se refere às contas, gastos, dinheiro e bens públicos, 

dentre outros aspectos relacionados à administração. Dessa forma, atuaria garantindo 

a possibilidade de verificar se tais atos estão em conformidade com os dispositivos 

legais e também com os princípios da boa administração pública, constitucionalmente 

previstos. Com isso, caso seja encontrada alguma ilegalidade, é possível, com base 

nas informações coletadas por meio dos mecanismos de controle externo, tomar as 

medidas cabíveis, como por exemplo, instauração de procedimentos e aplicação de 

sanções. 

Dentre as hipóteses quanto a atuação específica do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul, por um lado é possível entender que esta atuação é 

suficiente em relação ao controle externo da administração pública na medida em que 

a instituição possuiria vinculação suficiente com os demais poderes para dar 

continuidade ao combate às práticas corruptivas apuradas. Por outro lado, é possível 

entender que a sua atuação seria deficitária, ou seja, estaria ocorrendo um 

distanciamento entre a apuração dos fatos durante as auditorias e a instauração dos 

respectivos procedimentos de investigação e aplicação de sanções aos responsáveis, 

havendo assim, uma lacuna entre a atuação do Tribunal de Contas e a atuação do 

judiciário o que demandaria a investigação proposta neste trabalho.  
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Por fim, o entendimento inicial é no sentido de, ainda que a atuação do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul seja verificada como deficitária, é de 

extrema importância, pois, conforme mencionado, não pode ser vista como a única 

alternativa a ser utilizada. Isso ocorre pelo fato de que o seu exercício no controle 

externo da administração pública é previsto constitucionalmente e por isto possui 

limitações já que a atuação da Corte de Contas deve seguir os dispositivos legais para 

que seja exercida em sua melhor forma. 

A justificativa para realização do presente trabalho no que se refere ao campo 

teórico, centra-se no fato de que com a intensificação das relações entre a 

administração pública e a iniciativa privada, principalmente por meio de contratos 

realizados entre os entes, se faz cada vez mais necessária a instituição de 

mecanismos de controle, motivo pelo qual devem ser estudados e aprimorados os 

instrumentos de controle da administração pública. Com isso, escolheu-se o Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul em virtude da localização geográfica e o 

objeto das decisões, qual seja, irregularidades em contratos administrativos, pelos 

motivos anteriormente expostos. Em relação ao período temporal, optou-se por 

realizar a pesquisa com base nas decisões do período de 2017 a 2019 devido à 

necessidade de estudar o atual entendimento que vem sendo adotado pela Corte de 

Contas.  

A pesquisa encontra-se vinculada ao Programa de Pós Graduação Mestrado e 

Doutorado em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, na linha do 

Constitucionalismo Contemporâneo pelo fato de que serão analisados aspectos 

essenciais à manutenção da administração pública de forma mais eficaz e com 

respeito aos princípios constitucionais principalmente os específicos, em relação a 

atividade pública. Sobre o constitucionalismo contemporâneo, é necessário destacar, 

ainda que brevemente, que o fenômeno é responsável por significativas mudanças 

não somente no que se refere ao tema proposto neste trabalho, ou seja, o controle 

externo da administração pública e a prevenção e combate à corrupção, também, por 

provocar mudanças estruturais e de compreensão do papel do Estado Democrático 

de Direito e sua organização, além da forma como é organizado e percebido por parte 

da sociedade.  

Com isso, diante das complexidades entre as relações estabelecidas entre o 

Estado e o privado, os reflexos das ações de cada ente geram consequências não 

previstas, o que demanda mudanças constitucionais e legislativas, bem como de 
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atuação dos gestores. Ainda, a presente dissertação relaciona-se ao grupo de 

pesquisa “Estado, administração pública e sociedade” tendo em vista que será 

realizado, em última análise, um estudo acerca dos mecanismos de prevenção e 

combate à corrupção, além de estudar os aspectos já mencionados em relação ao 

controle externo da administração pública e as relações estabelecidas entre os 

espaços público e privado. 

Em relação à pesquisadora, o tema possui relação com a linha de pesquisa da 

qual a mesma participa desde o começo da graduação, momento em que esteve 

inserida na iniciação científica ao longo de quatro anos, buscando continuar os 

estudos relacionados às patologias corruptivas e sua relação com a administração 

pública e iniciativa privada. Por fim, a temática relaciona-se com a linha de pesquisa 

do orientador, o qual desenvolve estudos no campo da administração pública e 

patologias corruptivas, tendo publicado diversos livros sobre o assunto, além de 

lecionar nesta área em nível de graduação, mestrado e doutorado. 

Os objetivos específicos, em conformidade com a divisão em três capítulos, são 

em um primeiro momento analisar o fenômeno da corrupção definindo suas principais 

características e contexto histórico no Brasil, bem como os principais desafios 

enfrentados pela administração pública. No segundo capítulo, verificar as 

características do controle externo enquanto instrumento de combate à corrupção e 

seus marcos normativos e institucionais sobretudo no contexto do constitucionalismo 

contemporâneo. E no terceiro e último capítulo, investigar as possibilidades de 

atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, principalmente 

quanto a sua identidade institucional, no controle externo da administração pública por 

meio de uma análise das decisões referentes a irregularidades em contratos 

administrativos no período de 2017 a 2019. 
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CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação teve como objetivo geral analisar as decisões do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, referentes a irregularidades em contratos 

administrativos, no período de 2017 a 2019, a fim de verificar as possibilidades de sua 

atuação no controle externo da administração pública enquanto um dos instrumentos 

de prevenção e combate à corrupção. Para cumprir com o referido objetivo geral, bem 

como responder ao problema de pesquisa, o estudo foi dividido em três partes de 

modo que serão retomadas as principais conclusões extraídas de cada capítulo. 

Em um primeiro momento, foi analisado o fenômeno da corrupção, de forma 

pormenorizada, definindo suas principais características e contexto histórico no Brasil, 

além de terem sido expostos os principais desafios enfrentados pela administração 

pública principalmente no contexto das relações estabelecidas entre Estado e 

mercado. Neste ponto, constatou-se que não há uma conceituação única capaz de 

abordar todas as esferas multifacetadas das patologias corruptivas, dificuldade que é 

demonstrada por autores brasileiros e estrangeiros. Quanto aos aspectos históricos 

da corrupção no país, vislumbra-se que não se trata de um problema recente uma vez 

que podem ser encontrados registros de tais práticas desde o período da colonização 

continuando ao longo dos séculos. Essa persistência secular do fenômeno da 

corrupção na história brasileira, exigiu a adoção do regime internacional de combate 

à corrupção por meio de medidas externas e internas.  

Além disso, diante da intensificação das relações entre Estado e mercado, 

surgem novos desafios no que se refere a prevenção e combate à corrupção sendo 

verificado que, mesmo diante de todo o histórico da ocorrência de práticas corruptivas 

e a adoção de medidas para o seu combate, a complexidade de tais práticas e das 

relações estabelecidas faz com que seja necessária a atualização constante tanto em 

termos de estudo quanto de legislação, políticas públicas e privadas. Ressalta-se que 

tal complexidade analisada no começo do estudo reflete diretamente na forma como 

atua o controle externo da administração pública principalmente no âmbito dos 

contratos administrativos, os quais são a representação desta conexão entre os 

espaços público e privado. 

No segundo capítulo, foram verificadas as características do controle externo 

enquanto instrumento de combate à corrupção e seus marcos normativos e 

institucionais, sobretudo no contexto do constitucionalismo contemporâneo e os 
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reflexos do modelo de Estado Democrático de Direito na forma como o controle da 

administração pública é exercido. Sobre este ponto, a conclusão é no sentido de que 

o controle é parte inerente da construção dos regimes democráticos, sendo um dos 

pilares para a sua concretização. Especificamente no caso brasileiro, a atual previsão 

constitucional e legislativa é resultado de décadas de evolução histórica, resultando o 

entendimento de que o controle da administração pública é, antes de tudo, a 

exteriorização dos princípios constitucionalmente elencados, principalmente no que 

tange aqueles relacionados à administração, tais como a legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.  

Outra importante constatação deste capítulo, é que apesar de haver a previsão 

de mais de uma modalidade de controle da administração pública, seja por meio do 

controle social, interno ou externo, estes apesar de serem constituídos de forma 

independente, necessitam da complementação um do outro para que seja possível o 

efetivo alcance de todas as suas possibilidades. Ademais, o controle precisa ser 

realizado de forma conjunta entre Estado e sociedade civil, sendo este mais um reflexo 

das complexas relações estabelecidas entre os espaços público e privado, tendo em 

conta que da mesma forma que a corrupção ocorre nas duas esferas, as medidas 

para a sua prevenção e combate também devem estar presentes em ambos espaços. 

Por fim, no terceiro e último capítulo, foram investigadas as possibilidades de 

atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, principalmente 

quanto a sua identidade institucional, no controle externo da administração pública por 

meio de uma análise das decisões referentes a irregularidades em contratos 

administrativos no período de 2017 a 2019. Neste ponto, de uma forma geral, foram 

verificados déficits no exercício do controle externo da administração pública por parte 

da Corte de Contas, principalmente no que tange a comunicação sobre eventuais atos 

ilícitos ao Ministério Público, nos termos do art. 5° do Regimento Interno.  

A partir desta verificação, foram elaboradas diretrizes gerais e específicas de 

atuação para a correção destas lacunas que centram-se principalmente no 

aprimoramento dos sistemas de integração conjunta entre os órgãos da administração 

pública como forma de facilitar a troca de informações principalmente no que se refere 

a práticas delituosas como forma de melhor identificar os agentes e aplicar as 

respectivas sanções tanto na esfera penal, cível ou administrativa, o que poderia 

ocorrer de forma informatizada. 
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Expostas as principais conclusões obtidas em cada capítulo, passa-se a 

responder ao problema de pesquisa, o qual questionou: quais são as possibilidades 

de atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul no controle externo 

da administração pública enquanto instrumento de prevenção e combate à corrupção 

com base na análise das decisões referentes a irregularidades em contratos 

administrativos? 

Em síntese, a resposta ao problema de pesquisa é no sentido de que as 

possibilidades de atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul no 

controle externo da administração pública enquanto instrumento de prevenção e 

combate à corrupção são no sentido de atuar enquanto órgão auxiliar no exercício do 

controle da administração pública. Tal constatação justifica-se na medida em que 

somente a atuação da Corte de Contas de forma isolada não consegue suprir todas 

as necessidades visualizadas em tal atividade de órgão controlador. Isso ocorre pelo 

fato de que os problemas relacionados à administração pública, especificamente no 

que envolve as práticas corruptivas, tem se tornado cada vez mais complexos, 

necessitando assim de um conjunto de medidas legislativas e também de políticas 

públicas para o seu enfrentamento. 

Para formular tal resposta, foi preciso estudar desde a conceituação do 

fenômeno da corrupção e a forma como esta é vista no cenário brasileiro, passando 

pela estruturação das formas de controle da administração pública até a análise 

específica das 27 decisões do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

envolvendo a temática das irregularidades em contratos administrativos. Ou seja, 

após a investigação de todos estes fatores conclui-se pela necessária adoção de 

instrumento conjuntos envolvendo não apenas o Estado, mas também a iniciativa 

privada para o efetivo exercício do controle e consequente prevenção e combate às 

práticas corruptivas, as quais de diferentes formas, estiveram presentes ao longo da 

história brasileira. 

Desse modo, a hipótese inicial restou parcialmente confirmada no sentido de que 

as possibilidades de atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 

por meio do exercício do controle externo da administração pública, são no sentido de 

atuar enquanto instrumento auxiliar de prevenção e combate à corrupção. Assim, a 

atuação da Corte de Contas estaria configurada como uma medida complementar 

dentre outras a serem adotadas em conjunto com o Estado e a sociedade, objetivando 
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a prevenção e combate às práticas corruptivas principalmente diante dos déficits que 

foram verificados no terceiro capítulo da pesquisa.  

Ademais, entende-se que o controle externo da administração pública funciona 

enquanto mecanismo de combate à corrupção na medida em que possibilita o controle 

dos atos públicos sobretudo no que se refere às contas, gastos, dinheiro e bens 

públicos, dentre outros aspectos relacionados à administração. Dessa forma, atuaria 

garantindo a possibilidade de verificar se tais atos estão em conformidade com os 

dispositivos legais e também com os princípios da boa administração pública, 

constitucionalmente previstos. Com isso, caso seja encontrada alguma ilegalidade, é 

possível com base nas informações coletadas por meio dos mecanismos de controle 

externo tomar as medidas cabíveis, como por exemplo, instauração de procedimentos 

e aplicação de sanções. 

Dentre as hipóteses quanto a atuação específica do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul, restou confirmado o entendimento de que esta 

apresenta déficits, ou seja, estaria ocorrendo um distanciamento entre a apuração dos 

fatos durante as auditorias e a instauração dos respectivos procedimentos de 

investigação e aplicação de sanções aos responsáveis, havendo assim, uma lacuna 

entre a atuação do Tribunal de Contas e a atuação dos demais órgãos controladores 

da administração pública. Ressalta-se que não se trata de um problema envolvendo 

a atuação dos Tribunais de Contas no exercício do controle externo, mas sim, que 

esta não se mostra suficiente para atender as complexas demandas exigidas pela 

administração pública, necessitando assim do aprimoramento das redes de atuação 

conjunta entre os órgãos controladores e também da sociedade civil, a qual 

desempenha um importante papel no controle social.  

Respondido ao problema de pesquisa e confirmada parcialmente a hipótese 

inicial, é preciso destacar os resultados obtidos com este estudo para que com isso 

seja possível apresentar possíveis soluções aos déficits encontrados. Em primeiro 

lugar, entende-se necessário ser realizado o aperfeiçoamento do controle social 

justamente para evitar excessos e irregularidades, não apenas no âmbito dos 

contratos administrativos, mas na atuação da administração pública como um todo. 

Tal aperfeiçoamento ocorre principalmente pela via da transparência e divulgação de 

dados públicos de forma transparente, objetiva e acessível aos cidadãos. 

Outra diretriz que entende-se ser necessária de uma forma mais ampla, é o 

aprimoramento dos sistemas de integração conjunta entre os órgãos da administração 
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pública como forma de facilitar a troca de informações principalmente no que se refere 

a práticas delituosas como forma de melhor identificar os agentes e aplicar as 

respectivas sanções tanto na esfera penal, cível ou administrativa, o que poderia 

ocorrer de forma informatizada. Talvez este seja um dos maiores desafios, com base 

nas leituras realizadas durante a dissertação, até o momento o que se verifica é a 

atuação deficitária dos sistemas de troca de informação.  

Conforme destacado no terceiro capítulo, a instituição de um sistema 

informatizado no qual fosse possível integrar os instrumentos já existentes, como é o 

caso do Licitacon, estudado nos tópicos anteriores; do sistema de busca de 

jurisprudência da Corte de Contas; a consulta processual pública do Tribunal de 

Justiça; os sites de Transparência dos Municípios, Estado e União; dentre outros, 

possibilitaria maior intercâmbio de informações para o exercício do controle social 

naqueles dados que fosse possível a divulgação e também com a existência de 

sistemas internos, como já ocorre no âmbito de trabalho dos servidores destes órgãos. 

Importante ressaltar que esta alternativa não demandaria maiores gastos por 

parte da administração pública além do necessário para instituição e manutenção dos 

sistemas mencionados e seria uma forma de suprir estes déficits e lacunas existentes 

entre a atuação dos órgãos de controle externo e a posterior instauração de 

procedimentos cíveis e/ou criminais, conforme a necessidade. Neste aspecto, da 

mesma forma que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul possibilita a 

consulta processual dos procedimentos que não estão em segredo de justiça, seria 

interessante a vinculação daqueles originários do Tribunal de Contas como forma de 

verificação por parte dos cidadãos sobre aqueles ilícitos encontrados, se houve a 

responsabilização, quem foram os agentes e quais foram as sanções aplicadas. 

Outro ponto fundamental, foi constatado diante das relações estabelecidas entre 

o Estado e a iniciativa privada, as quais tem se tornado cada vez mais complexas, 

envolvendo os mais diversos fatores, conforme já observado. Neste caso, a busca 

pela concretização do interesse público que nesta situação específica ocorre pela via 

da prestação de serviços pactuada por meio de um contrato administrativo, deve ser 

concretizada pelas ações públicas e privadas. Assim, um dos meios de solucionar, 

além do efetivo controle do cumprimento das obrigações contratuais, seria a adoção 

de instrumentos internos nas empresas, tais como os códigos de integridade e 

compliance com o objetivo de apurar este tipo de falhas e evitar a sua ocorrência. 

Caso ocorram, deve ser buscada a responsabilização dos agentes envolvidos, 
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funcionários e administradores e até mesmo a pessoa jurídica nos termos previstos 

na legislação brasileira. 

As diretrizes específicas para cada espécie de irregularidade encontrada foram 

elencadas no terceiro capítulo, de um modo geral, como forma de apresentar diretrizes 

práticas para a solução destes déficits, é possível concluir, resumindo em alguns 

pontos: a) o aperfeiçoamento do controle social para a sua efetiva concretização nos 

termos legislativos e constitucionais; b) a instauração de novos sistemas e melhorias 

daqueles já existentes no que tange a comunicação entre os órgãos controladores da 

administração pública; c) a inclusão da iniciativa privada na prevenção e combate às 

práticas corruptivas, sobretudo em relação ao âmbito dos contratos administrativos, 

por meio da adoção de códigos de ética e integridade. 

Em termos legislativos, o Brasil possui uma ampla legislação sobre a temática, 

conforme verificado ao longo da pesquisa, bem como há políticas públicas tanto de 

prevenção quanto de combate à corrupção, além de instrumentos na iniciativa privada, 

sendo necessária a ampliação dos estudos sobre o tema para que tais mecanismos 

sejam constantemente atualizados e aperfeiçoados permitindo respostas eficazes às 

demandas estatais e sociais. 

Diante do exposto, conclui-se a presente dissertação, ressaltando a importância 

da colaboração entre Estado e sociedade, além da atuação conjunta dos órgãos 

controladores da administração pública, bem como dos três poderes, respeitando 

sempre a sua autonomia, para que dessa forma seja possível a efetiva prevenção e 

combate à ocorrência das práticas corruptivas, as quais geram prejuízos incalculáveis 

aos cofres públicos, mas principalmente aos princípios constitucionais e ao regime 

democrático como um todo. 
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